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O tamanho 
do Estado 

Beatriz Bomfim 

U MA das questões 
mais controverti­
das da proposta da 
Comissão Arinos é 
o papel que ela pre­

vê para o Estado, ou 
seja, o tamanho e ex­
tensão de sua interven­
ção na sociedade. Há 
íquem critique o traba­
lho dos 49 notáveis por 

fter privilegiado a pre-
í sença estatal, mas há 
também quem ache, 
como o cientista social 
Luiz Werneck Vianna, 
que o anteprojeto man­
teve a prevalência do 
público sobre o priva­
do, mas sem qualquer 
novidade em relação 

O cidadão 
tem direito 
à iniciativa 
própria 
• Wanderley Guilherme dos Santos, 
cientista político: 

A 
acusação de que a proposta Arinos 
é socializaste ou estatizante talvez 
decorra da presença subliminar às 
vezes, explicita outras, do Estado 

em praticamente todos os capítulos em 
que se desdobra. Houve certa preocupa­
ção da comissão — pelo menos da maio­
ria de seus membros —, de tornar muito 
«xpUcito o comprometimento do Estado 
nos cuidados que deveria ter em relação à 
ririnrinntn isto é positivo em certo senti­
do, porque é a primeira vez, é a primeira 
proposta em que os direitos à cidadania 
são explicitamente afirmados, talvez ate 
de maneira redundante. Se do ponto de 
vista da técnica de redação é um defeito, 
certamente poderá ser perfeitamente mo-

, diflcado. Ao expressar uma preocupação 
comos direitos e a questão social, é digna 
dé louvor. 

Mas é possível que, por conta disso, 
tenha surgido pela agregação de diversas 
preocupações um Estado menos sociali-
zante, muito menos estatizante no senti­
do económico da palavra, do que tutela-
dor, tutelar, que considera sua obrigação 
estar presente e cuidar de todos os aspec­
tos da vida da comunidade brasileira. E 
eu diria mesmo que ele invade menos a 
competência privada no sentido econó­
mico do que a soberania do cidadão en­
quanto-tem direito à iniciativa própria , 
sem que o Estado esteja onipresente, 
sobrepairando para obrigá-lo a ser feliz. A 
imagem que surge é este. Compreende-se 
a preocupação das pessoas diante de um 
quadro de miséria e disparidades sociais 
no pais, ao querer que o Estado, que até 
hoje não se importou muito com o desti­
no das grandes maiorias nacionais, passe 
a se preocupar e tenha estituido no pacto 
constitucional ser dever do Estado o 

às constituições ante­
riores. A preocupação 
com o avanço estatal 
na esfera económica às 
vezes não deixa ver 
que o cresc imento 
maior talvez tenha 
ocorrido em relação à 
cidadania. O cientista 
pol í t ico Wanderley 
Guilherme, por exem­
plo, teme que, ao ex­
pressar uma preocupa­
ção por demais exage­
rada em relação aos di­
reitos do cidadão é a 
questão social, o Esta­
do seja transformado 
numa espécie de babá, 
retirando do brasileiro 
o direito de experimen­
tar, inovar e até mesmo 
errar. 

atendimento à sociedade. Mas exagera­
ram um pouquinho. De repente se trans­
forma num Estado-babá, o que não é 
absolutamente pedagógico do ponto de 
vista da criação de uma sociedade auto-
aflrmativa. O comprometimento social 
do Estado é indispensável, está bastante 
enfatizado, mas exagerado em alguns 
momentos ao retirar da cidadania o direi­
to de procurar, de experimentar, de ino­
var e até mesmo de se machucar, sem ser 
espreitada, amparada ou cuidada. Até 
mesmo as crianças têm o direito de cair 
para andar. Acho que o problema do 
estatismo não está sendo bem discutido. 
Colocam-se obstáculos (no sentido positi­
vo, mas obstáculos) multo mais no senti­
do de a cidadania aprender a conviver 
democraticamente, sem que o Estado es­
teja sempre presente, rondando, toman­
do conta. 

O tamanho justo de um Estado con­
temporâneo não deve ser tanto no que diz 
respeito à sua atividade como produtor 
económico, quanto como regulador ou 
tutelador, como é esse que surgiu na 
proposta Arinos, fixado a priori. A não 
ser para os mais dogmáticos. A vida so­
cial contemporânea é muito complexa, 
nunca se pode prever onde surgirão dese­
quilíbrios, conflitos de grande magnitu­
de, políticas bem intencionadas mas que 
acabam, no percurso, gerando efeitos per­
versos, necessitando portanto de corre-
ção. Então há algumas coisas mais ou 
menos clássicas, que até os economistas 
clássicos aceitam. A presença do Estado 
como atividade produtora de bens econó­
micos é justificada no que a literatura 
chama de bens públicos, o que, em ter­
mos simples, significa aquele bem que a 
iniciativa privada, por diversas razões 
que não vêm ao caso, não está disposta 
ou não pode produzir. Nestes casos, admi-
te-se como legítima a intervenção do Es­
tado na produção daqueles bens que inte­
ressam a toda a sociedade e à própria 
iniciativa privada que, de outra forma, 
não sobreviveria. 

Na sociedade complexa moderna, in­
dustrial de massas, o que é necessário 
que o Estado produza, para que a própria 
iniciativa privada também cresça, é mul­
to diferente do que seria antes da Segun­
da Guerra Mundial ou no século passado. 
Todo um aparato produtivo estatal mais 
relevante — o chamado setor produtivo 
estatal—não as autarquias ou fundações 
— tem sido profundamente importante 
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para a expansão do capitalismo brasilei­
ro, para a produção de bens de base, de 
insumos industriais sem os quais a econo­
mia brasileira não se teria desenvolvido 
com tanta pujança. Em outros países, 
esta participação possa ser, talvez, indé­
bita. Mas no Brasil não é, não foi, tanto 
que a iniciativa privada não foi avassala­
da pelo Estado. Ao contrário, cresceu 
com a participação do Estado. Hoje a 
renda real disponível é equivalente à de 
40 anos atrás, a 12% do Produto Nacional 
Bruto, quando em 1960 chegou a atingir 
18%, quase 20%. Houve um crescimento 
do Estado, de 1940 a 1960, com o recuo da 
iniciativa privada, mas de 60 para cá 
verificou-se um movimento inverso; esta­
mos agora num país com uma economia 
completamente diferente, muito mais 
madura, muito mais complexa, igualzi­
nho há 40 anos. 

A questão da definição do tamanho do 
Estado não pode ser resolvida de maneira 
dedutiva, nem sair de textos de econo­
mia, de doutrinas filof íScas ou de doutri­
nas políticas sem que se introduza, na 
relação do Estado com os grupos sociais, 
uma componente autoritária que absolu­
tamente nós não desejamos. Como definir 
isto? Por um lado, há na sociedade con­
temporânea uma dinâmica de disputa e 
de competição entre diversos segmentos 
sociais que ajuda a balizar onde e quando 
a intervenção do Estado é efetivamente 
requerida, a fim de que a operação da 
sociedade como um todo não seja preju­
dicada. 

E por outro lado, quando existem na 
sociedade instrumentos que não sejam 
apenas aquele eleitoral, que se repete a 
cada quatro anos, de controle e fiscaliza­
ção; aqui também a proposta Arinos é 
digna de aplausos ao introduzir a figura 
do ouvidor-geral, do defensor do povo e o 
referendo. Porque a grande oportunidade 
que a população tem de se manifestar—e 
quando ela se manifesta tem de fazè-lo 
sobre um grande pacote de questões —, é 
a cada quatro anos. Tenho a certeza de 
que, se o programa nuclear tivesse sido 
objeto de consulta não seria aprovado. E 
também estou certo de que a população 
brasileira é favorável à autonomia na 
geração de energia nuclear. Isto é outra 
coisa. Mas misturaram as duas e, como 
não houve chance de um referendo popu­
lar para uma e para a outra coisa, ficou 
complicado. Ser contra uma, hoje, é tam­
bém ser contra a outra. 

^lífiAO 

Eu acho que a questão do tamanho 
ótimo do Estado vem, portanto, de um 
lado através da própria dinâmica social (é 
preciso acreditar na sociedade, nas par­
tes que a compõem), que irá definindo o 
contorno deste tamanho e, do outro lado, 
da existência de instituições efetivas, que 
funcionem entre eleições, permitindo co­
locar em discussão certos comportamen­
tos do Estado. 

Em relação a outros aspectos da inter­
venção do Estado, há algumas coisas que 
exprimem, na proposta da comissão Ari­
nos, boas intenções, mas são irrealizáveis. 
Apenas como exemplo a garantia de ha­
bitação condigna para toda a população. 
Uma sociedade não pode fazer um pacto 
constitucional consigo própria, fundando 
um poder político que terá este compro­
misso. Isto é impensável, é irrealismo. 
Deve ser ideal caminharmos não apenas 
para a habitação condigna, mas também 
para a alimentação, a saúde, a educação. 
Mas não devem constar do pacto consti­
tucional. Outro aspecto é o da garantia 
do salário justo e real. Esta é uma noção 
da Idade Média que teve valor em sua 
época quando os "teólogos da libertação" 
dos séculos XTV e XV, preocupados com 
a grande acumulação comercial, a paupe-
rização das populações e a exploração do 
homem pelo trabalho, levantaram a ban­
deira do salário justo. Na época, pro-
curava-se retirar do empregador o total 
arbítrio sobre o que era justo, que deveria 
ser pago. Mas isto foi há muito tempo. 
Falar hoje em salário justo e veicular esta 
noção é de novo ter boas intenções. Nin­
guém vai entrar em desacordo, mas é 
irrealizável. ., 

Só para retomar a questão anterior, há 
uma série de aspectos em que a intenção 
da comissão Arinos é positiva no que 
expressa, mas que poderão criar efeitos 
perversos a longo prazo, retirando da 
cidadania a iniciativa da sociedade no 
seu direito de experimentar, errar, come­
ter tonteiras, tolices, dançar, beber, dizer 
coisas — como diria Manuel Bandeira. 

Respeitar 
o empresário 
e também o\ 

I 

trabalhador, 
José Mindlin, empresário (presidente 
da Metal Leve): *•- \ j 

-r 

Â
preocupação de todos, não apenas do 
empresariado, com ,ja,jkwira 
Constituição, deve ser abrangente. 
Cada um deve se posicionar com 
grandeza antes de fazer qualquer 

sugestão. Eu me preocupo pelalíutura 
Constituição como cidadão e não rãpenas 
como empresário, que tem os seus interesses 
específicos. Se nós começarmos a nos dividir 
e medir interesses próprios,...serçmos 
seguidos pela população e certamente 
caminharemos para um corporativismo, 
coisa que eu acho muito arriscada. Se nós, 
empresários, pensarmos em termos de 
empresa, apenas, estaremos reforçando o 
corporativismo. Perante a Constituição, sou 
apenas cidadão. Nós não podemos querer 
uma ordem económica que respeite o 
empresário e não o trabalhador. Temos de 
agir como cidadãos. Temos de ter espírito 
público para pensar a futura Constituição. 
caso contrário ela vai virar uma ceJeha de 
retalhos. .J~* 

Não dá para 
assimilar!? 
quinhentos 

• ! . < > • > • iH"<| artigos 
• Eugênio Staub, empresário—-"& 
(presidente do grupo Gradierttef: -

Â
Constituição tem de sex„ft;mals 
simples possível e fundamentada 
nos princípios gerais da.nafiáo. O 
que tem de ser discutido, no 

Congresso são as ideias. Eu não sou a 
favor nem de uma constituição jjprajsete 
artigos, como é a original americana. Jiem 
com uma com 400 artigos, comp__eu já 
ouvi falar. Primeiro: a ConstituiçãOitem 
de sobreviver aos tempos. Segundo: a 
sociedade tem de conhecer:- a 
Constituição, é uma questão,:, de 
marketing. O cidadão brasileiro, é. capaz 
de decorar o Hino Nacional .mas ..não 
conhece a Constituição. Ela bois. & tão 
complexa, que a maioria das pessoas se 
espantam ao ler. Os direitos humanos, o 
papel da iniciativa privada, dQ^Estado, 
das forças armadas, têm de"~igs_tar ao 
alcance do cidadão médio braSffiafo, e 
um livrinho de 500 artigos nãtTdíTpara 
assimilar. Nem os inteBIKtuais 
conseguem. ^ít ." 4 

O maior banqueiro dess£*ípa1!s, o 
Amador Aguiar, não é forrnadtJLGrbtitro, 
o Olavo Setúbal, é fontíafltT" em 
engenharia. A futura Constituinte .tem de 
ter um texto para o povão entender e 
para o juiz do interior de PetrianlBuco 
poder interpretar. A Justiça teffifjBte ser 
profundamente reformulada, 
aumentando o poder dos juízes. Hoje eles 
estão limitados pela própria legislação. 
Um terceiro ponto é não deixarmos que a 
futura Constituição caÍa,.;~~Uum 
corporativismo e nós estamos tendendo 
para uma constituição corporativista, 
com cada um olhando os seus próprios 
Interesses. Um quarto ponto importante: 
o papel da iniciativa privadéC.Jíós, 
empresários, nos últimos 20 anos fizemos 
um país politicamente de direita e 
economicamente de esquerda. Foi 0 pior 
de dois mundos. Eu preferia que tivesse 
sido o contrário. Mas foi uma..lição. 
Acabamos estatizando o país. Q setor 
privado, na próxima Constituição, tem de 
crescer mais do que o Estado. Um quinto 
ponto, é aumentar a representatividade 
do Congresso. O voto distrital 
aproximaria o eleitor "de" seu 
representante, o que facilitaria Cobrança. 
É uma maneira de aproximar o 
congressista de suas bases. Temos de 
resolver a questão do poder financeiro 
por trás dos candidatos. O" Horário 
gratuito é um entulho autoritário, uma 
forma de assegurar que o par j 
tido no poder se perpetue. 

USICA Tárik de Souza 

POPULAR 

Estrelas 
da Canção 
Proveniente dos estúdios Bue-
na Vista, de Walt Disney, o fil­
me Ruthless People (ainda sem 
título em português), em cartaz 
em 189 cinemas americanos, 
ocupa o 5o posto da última listo 
de campeões do Variety, com 
uma arrecadação inicial de 30 
mil dólares. Por trás deste Exo-
cet das telas, um trio musical 
da pesada, Mick Jagger, Daryl 
jjr.aU (da dupla com John Oates) 

'$ Dave Stewart (dos Euryth-
mics), interpretam e assinam a 
canção tema, que leva o título 
do filme. Nem é preciso acres­
centar que a música Ruthless 
People já é uma das mais exe­
cutadas das emissoras america­
nas e candidata-se, desde logo, 
a disputar a indicação para o 
Oscar de melhor do ano no 
sètor. I, Jagger 

Saindo 
do Forno 
Depois de dois anos de hiber­
nação, o single dos Preten­
dera, DoiTt Get Me Wrong, 
escrito por Chrissie Hynde, 
recoloca a banda em circula­
ção. Na outra face, Dance, da 
mesma autora, em duas ver­
sões. Também de single no­
vo, após ano e melo na muda, 
o baladista Paul Young: Won-
derland, que não constará de 
seu próximo Lp. Bllly Idol 
preferiu uma velha canção de 
Booker T. para também rea­
parecer em single: To Be A 
Lover, de 68. Já o Ultravox 
vai de single (Same Old Sto-
ry) e Lp, depois de dois anos 
de silêncio. Para comemorar, 
põe o bloco na rua em novem­
bro, numa exursão que come­
ça em Glasgow, Escócia. En­
volvido numa longa tournée 
de dois anos, o Slmple Minds, 
ao contrário, pretende tirar 
um álbum duplo dos espeta-
culos ao vivo. Eles passam 
pelo Japão, Nova Zelândia, 
Austrália e quase todos os 
países dá Europa: os tapes 
vão sair da exibição no Ze-
nyth de Paris. 

Sons de Sampa 
Originário do celeiro do 
teatro Lira Paulistana, o 
instrumental ZonAzul 
(Som da Gente) chega às 
lojas com a proposta de 
fazer a trilha sonora da 
cidade de São Paulo. Teco 
Cardoso (sax-alto, sopra­
no e flauta), Michel Prei-
denson (teclados), Sílvio 
Mazzuca Jr., (baixo), Jar-

bas Barbosa (guitarras) e 
A.C. Dal Parra (bateria), 
juntos desde 83, misturam 
jazz, rock e ritmos brasi­
leiros em produção pró­
pria (Hino à Cidade de 
São Paulo) e alheia (Vera 
Cruz, de Milton Nasci­
mento, Fazenda, de Nel­
son Ângelo). 

Museu 
de Tudo ga. 

•V. : 

A exemplo da caixa de Lpsnáe Bob 
Dylan, seu mais bem sucedido-etecípu-
lo, Bruce "The Boss" Springsteen vem 
aí com um tijolaço do mesmo calibre. 
Cinco Lps englobados sob o_ título 
Bruce Springsteen and tbe E Street 
Band 1975-85, com 40 músicas grava­
das na estrada em 75,78,80-8l.e_84-85. 
O próprio Springsteen pilota as mixa-
gens. Acompanha a caixa ura-livreto 
de 36 páginas com as letras das musi­
cas e fotos dos shows. Já o período 62-
63 dos Rolling S tones, registrado nos 
arquivos da BBC de Londres, 'começa 
a Circular fora do circuito pirata. A 
rede de emissoras WestwoodjOne, dos 
EUA, leva ao ar este mês as fitas, com 
o titulo geral de Made in tbe Sbade. E 
se alguém ainda aguenta, v*m mais 
uma campanha musical beneficente 
por aí. Alguns artistas ingleses-estâo 
arrecadando fundos para ajudar o gru­
po punk de San Francisco The Dead 
Kennedys, envolvidos num processo 
por pornografia (Jello BiafraT o $der, 
ainda está metido em outro rolo, a 
agressão a um policial num dos shows 
do grupo). A primeira banda a aderir á 
causa e empreender uma excursão re­
dentora não poderia ter título mais 
apropriado: Toxic Reasons. 
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